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Posfácio
Ou alguns trilhos para sair  
da melancolia patrimonial

Quadro nenhum está acabado,
disse certo pintor;
se pode sem fim continuá-lo,
primeiro, ao além de outro quadro
que feito a partir de tal forma
tem na tela, oculta, uma porta
que dá a um corredor
que leva a outra e a muitas outras.

João Cabral de Melo Neto

Estávamos em fevereiro de 2019. Numa revisitação entre vários 
protagonistas dos entrudos do Noroeste da Península Ibérica assumia-
-se então como anfitriã a aldeia galega de Santiago de Arriba, em Chan-
tada, na província de Lugo. Apesar de ainda não estarmos no período 
denso do tempo de Carnaval, havia algumas dezenas de pessoas que 
assistiam. Até à proibição dos festejos carnavalescos por Franco, em 
1937, era habitual que as aldeias de cada concello se saudassem com 
visitas de entrudo. Na atualidade, o raio dilatou-se: chegam felos de 
Maceda, boteiros de Viana do Bolo e Vilariño de Conso, o urso de 
Salcedo e, eventualmente, uma ou outra máscara do ciclo do inverno 
no Nordeste de Portugal. O papel principal cabia, nesta circunstância, 
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ao belíssimo volante, a mais portentosa máscara do entroido ribeirao, 
com a sua elegância evidenciada nas fitas coloridas e esvoaçantes. 
Num microfone, vozes de vários representantes dos carnavais de 
outras povoações iam saudando os presentes e agradecendo o convite 
dos vizinhos de Santiago de Arriba. No final tomou a palavra uma 
mulher pertencente à família local que mais se empenha em organizar 
os festejos. Agradeceu a todas as representações dos entroidos visitantes 
e aproveitou para zurzir nos poderes vários, mais próximos ou mais 
distantes, porque ainda não haviam financiado a construção de um 
centro comunitário que pudesse servir de apoio à organização dos fes-
tejos. Na sua intervenção referiu a dificuldade de fixar os jovens neste 
interior montanhoso de Lugo e, conquanto apontasse a importância 
da festa local e o orgulho na capacidade de organização dos vizinhos 
para fazer a festa, terminou com uma frase bastante aplaudida: «Que-
remos património, mas também queremos economia.»

Ao ouvi-la, recordei uma inscrição lida numa outra zona mon-
tanhosa da Galiza, de beleza feérica, o Courel: Imos comer turismo. 
Noutros locais da Galiza, em pintadas várias, também se lia há alguns 
anos: Turismo é colonialismo. No caso das povoações maragatas sobre 
as quais assenta este trabalho de Pablo Alonso, que foram primeiro 
malditas, que sofreram depois drásticas mudanças do seu modo de 
vida e a desertificação, a diferença foi inserida como recurso patrimo-
nial. Porém, como escreve Pablo Alonso nesta obra instigante, o patri-
mónio não é um recurso, mas um tipo de relação social que emerge 
em contextos e situações determinados. Demonstra ser uma indús-
tria de valor acrescentado, inserida num modo de produção cultural 
que recorre ao passado no presente, exibindo-o, enfatizando-o e mer-
cantilizando a diferença, produzida localmente para potencialmente 
exportar ou ser consumida in situ. A «máquina patrimonial», na linha 
de Henri-Pierre Jeudy, é parasita do que já existia e era comum: nada 
produz e limita-se a reorganizar o capital simbólico dos lugares de 
modo a ser apropriado por outrem. O que fora comum, dos vizinhos, 
torna-se assim apropriável por alguns, vistos como empreendedores, 
que lucram sem gerar valor. Como se tornou habitual a vários níveis 
das sociedades no tardo-capitalismo, um número cada vez menor de 
agentes apropria-se desse comum, retira lucros e não os distribui – ou 
só reparte em percentagem insignificante. No limite, os seres huma-
nos são convertidos em objetos coisificados e destinados ao consumo. 
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No processo de exotização, com ganhos económicos para alguns, 
predomina um discurso pastoral e idílico. Contudo, neste estudo, 
teoricamente estimulante e etnograficamente sólido, embrenhamo-
-nos num campo de disputa pela hegemonia cultural, assente em rela-
ções seletivas com o passado. Reencontrando-nos igualmente com 
algumas inquietações extensíveis à Galiza ou ao Nordeste de Portugal. 
Num tempo longo, os maragatos seriam um dos «povos malditos», 
também alimentados pelo viés anglo-saxónico da antropologia espa-
nhola. Na transição da antropologia de matriz colonial para o con-
texto etnográfico europeu já não se procurava longe o exótico, antes 
se detetavam os seus traços em territórios de proximidade, sobretudo 
com uma representação folclorizada. Entendidos como marginais, 
associados a determinados territórios a partir dos quais podiam deslo-
car-se (os vaqueiros de alçada como transumantes, os maragatos como 
almocreves, por exemplo), seriam dos primeiros objetos de estudo 
da moderna antropologia em Espanha. Como nota recorrentemente 
Pablo Alonso, a criação de representações de diferença e a supressão 
da alteridade são caraterísticas do capitalismo moderno, que impõe 
formas de dominação abstrata de caráter fetichista, ao mesmo tempo 
que subsume as populações na prática. Retirando esse labelo da dife-
rença exotizada, o autor mostra-nos que os maragatos fizeram agri-
cultura e recovagem, num processo interrompido após a construção 
da linha de caminho de ferro Madrid-Galiza, que tornava desnecessá-
rio o transporte feito pelos almocreves. Por outro lado, sob formatos 
vários, os teares não deixariam de trabalhar por mais de um século. 
Através da elegância descritiva do autor, ficamos a conhecer as moda-
lidades do trabalho têxtil moderno: A Comunal foi uma cooperativa 
de produtores criada em 1920, em que se procurava adequar a nova 
realidade produtiva às estruturas de significado que possuíam, execu-
tando em continuidade o trabalho de fiação e tecelagem na fábrica e 
em casa. Ou seja, faziam mantas e eram recoveiros, mas continuavam 
a ser agricultores, a criar os porcos e a participar nas tarefas comunais. 
Ao mesmo tempo, outra fábrica local seguia a lógica liberal, sendo 
recordada pelos valores da iniciativa privada, que propugnava, e pelo 
trabalho com o rigor da exploração capitalista. Pensar estes processos 
paralelos, reportando-se a uma escala global, foi também a proposta 
de Josep Fontana numa obra publicada postumamente, em 2019, 
Capitalismo y Democracia (1756-1848) – Cómo Empezó Este Engano, na 
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qual interroga o potencial transformador de modalidades industriais 
localizadas, cujo saber e iniciativa provinham de baixo. A Comunal 
manteve-se mesmo durante o franquismo, por ser associada a formas 
comunitárias de produção pré-industrial. Oferece-se com um passado 
alternativo, um campo de possibilidades já inaugurado: na linha de 
Bolívar Echeverría, o que existe hoje tem tanto direito a ser como o 
que poderia existir.

Assentes na linha do tempo, que o autor não descura, vemos esca-
par para as cidades a população maragata, assistimos sumariamente à 
guerra civil e à violenta paz incivil (grande parte das memórias dos 
idosos centra-se na tropa e na fome) e à construção de um regiona-
lismo folclórico, tendo como base Maragatería, durante o franquismo. 
Esta composição emblemática erguida durante a ditadura teria carate-
rísticas não só diferentes, mas mesmo opostas às que tinham tornado 
os maragatos um povo maldito: falta de fervor religioso, desenraiza-
mento ou ausência de espanholidade. Pela escrita de Pablo Alonso 
assistimos à desarticulação de um modo de vida que, com a transición 
e a integração europeia, traria dentro a condenação da produção têxtil 
e um subsequente processo de conversão em património numa obra 
cujo cerne é a máquina patrimonial, que constitui um dispositivo de 
governabilidade e uma tecnologia de controlo.

O fim de um caminho é o início de outros, alguns dos quais 
pedregosos. O património oferece-se à leitura da correspondência 
entre o desenvolvimento das relações de produção capitalistas e a 
complexificação da sociedade local maragata nas últimas décadas, 
com o incremento de uma lógica patrimonial fetichista. Na remissão 
para outros caminhos a que nos conduz esta obra retenho quatro 
reflexões, em modo de desassossego. A primeira delas tem a ver com 
os processos de exotização, que são frequentemente devedores de 
uma perspetiva alocrónica, na linha de Johannes Fabian. A exotização 
remete os objetos (que são sujeitos) para um tempo distinto, negando-
-lhes a coetaneidade: exotizar é remeter para outro tempo e outro 
espaço em que as agencialidades dos sujeitos são denegadas. Como 
sugeria Alban Bensa nos seus ensaios de antropologia crítica, La fin 
des exotismes, caberá à antropologia libertar-se de uma tripla negação: 
a da realidade histórica, a do tempo e a dos atores sociais. É a via 
para desexotizar os objetos de estudo, sem enfatizar o extraordiná-
rio, que neutraliza, imobiliza e despolitiza as comunidades. Ou seja, 
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como sucede no estudo de Pablo Alonso, trata-se em primeiro lugar 
de inserir o objeto numa realidade em que se torna legível para quem 
investiga, a seguir encará-lo em processo, incorporando a história, 
e,  finalmente, destacar as agencialidades. Como sucede nesta obra, 
um olhar crítico sobre as utilizações antropológicas da noção de cul-
tura, que remete para os factos sociais como ações, permite evidenciar 
a sua historicidade e introduzir a antropologia no seio das ciências 
históricas. No caso da Maragatería, a ênfase é colocada num tempo 
longo, conquanto parta de uma realidade que se lhe oferece no tra-
balho de campo. Em diferentes graus – e que inserem quem pratica 
ciências sociais como patrimonializador relutante, ou nem tanto –, 
em torno do património encontram-se agencialidades várias, relações 
com o maquinismo patrimonial distintas, de cima para baixo e de 
baixo para cima, que aqui são elucidadas. 

São vários os agentes sociais que paroquializam e/ou globalizam 
elementos que consideram pertinentes, conquanto reflitam possi-
bilidades assimétricas quanto às construções em torno do passado, 
como país estrangeiro, reapossado num dado presente. Se o desafio 
aos vizinhos maragatos foi no sentido de dragar o pântano da memó-
ria para se protegerem da desolação do que lhes ia sendo retirado, 
vários desses habitantes recusaram arquivar e museificar o seu modo 
de vida, por vezes através do recurso à infrapolítica, na via de James 
C. Scott. Na linha de Barbara Kirshemblatt-Gimblett, evidenciam-se 
várias vidas para os objetos patrimoniais, mais úteis, mais fúteis, mais 
musealizadas e/ou inseridas num mercado, consoante os momentos. 
Como refere Pablo Alonso, as populações de um dado lugar, num 
momento específico, podem desconsiderar a referência a um petró-
glifo, porque a representação do santo local lhes pareça mais mere-
cedora de cuidados. Contudo, poderá bastar uma geração para que a 
relação se inverta e aos jovens locais se afigure de maior importância 
a descoberta feita pelos arqueólogos. 

Um segundo tema funda-se na reflexão sobre o novo espírito do capi-
talismo e a abordagem das mudanças ideológicas que acompanharam 
as transformações recentes sob a inspiração da obra fundacional de 
Luc Boltanski e Ève Chiappello. A partir de uma crítica da inauten-
ticidade e da massificação, esse novo espírito do capitalismo procede 
a uma mercantilização do autêntico. Essa mercantilização constituiu 
um modo através do qual o capital reconheceu a validade da crítica, 
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a integrou nos dispositivos que lhe são próprios e daí retirou lucro. 
Num processo replicado noutros lugares e noutras práticas, aos urba-
nitas que procuraram ter uma casa em Maragatería foram sugeridos 
produtos tão «autênticos» e «diferenciados» que reduziam a impres-
são de massificação. A habitação e outros aspetos da cultura mara-
gata foram segmentados como bens culturais. Introduzir a diferença no 
mercado permitiu endogeneizar a intensa procura de desmassificação, 
transformando os bens, as práticas e os modos de vida em produtos. 
Se para os vizinhos estavam fora da esfera mercantil, passam a ter um 
preço e são suscetíveis de serem trocados. 

Essa mercantilização de bens que haviam estado fora do âmbito 
da mercadoria introduziu no mercado aquilo que antes fora exoti-
zado e mesmo perseguido como maldito. Paradoxalmente, a remissão 
para o domínio da autenticidade trazia inscrito um valor acrescido. 
A mercantilização do autêntico pressupõe a referência a um original 
que não seja um bem mercantil, mas um puro valor de uso definido 
por uma relação singular com o seu utilizador. Desse modo, reco-
nhece de forma tácita que os bens não mercantis têm um valor supe-
rior aos bens mercantis e que o valor de uso, no que tem de singular, 
é superior ao valor de troca, no que tem de genérico. No caso mara-
gato, a imposição de ideais de gosto, a remissão para uma vida de paz 
e inocência perpétuas, caraterísticas do sonho neopastoral, trouxeram 
de mão dada urbanitas com poder aquisitivo e poderes públicos, 
a quem cabia revalidar a cultura local. Essa cultura vicinal, que antes 
fora caixa de ferramentas para lidar com o mundo, foi reconvertida 
pelos novos agentes no sentido patrimonial, num processo de que se 
aguardam os desenvolvimentos. 

Um terceiro tópico remete para o papel dos praticantes das ciên-
cias sociais e humanas, que em alguns casos têm de lidar com a impo-
sição de se tornarem agentes, obstinados ou coniventes, dos processos 
de patrimonialização. O postulado da neutralidade do observador 
devido à sua exterioridade deixou hoje de fazer sentido e para mui-
tos investigadores a sua obsolescência deu azo a preocupações acerca 
dos possíveis efeitos da intrusão do seu trabalho e da publicação dos 
seus resultados. A noção de «informante», com o modo take-away 
conveniente que protegia o/a antropólogo/a de tomar posição, enca-
minhando-o/a para uma ética sem pecado, está a implodir. No caso 
da antropologia, a transferência para esferas de produção capitalista 
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de um modo de construir a etnografia que fora concebido a partir 
de mundos exóticos e vistos como isolados (ou seja, separados do 
Estado e do capitalismo) serviu para mascarar os sistemas utilizados 
para impor autoridade. 

Se conhecer é um ato de des-etnocentrismo, como referem 
Laurent Bazin e Monique Selim, convém construir uma antropo-
logia à prova da história. Pablo Alonso não se atém à observação 
participante emblemática na disciplina. Participa e reflete a partir da 
coimplicação, que convoca a proposta da filósofa Marina Garcés para 
ir além da ficção do contrato de investigação, fundindo-se na expe-
riência estudada, para repensar outras maneiras de construir «nós». 

Por outro lado, torna-se imperativo investigar numa escala global: 
a transformação do passado em património é um dado espalhado 
por todos os continentes, que serve para confinar agentes a bolsas 
de pobreza e subalternidade. Esta operação tornou-se evidente no 
domínio do «património», com Henri-Pierre Jeudy a afirmar que o 
etnólogo já não estuda as estruturas simbólicas das sociedades, mas 
simplesmente ajuda a manter a lei e a ordem na esfera simbólica. 
Como indicava Nancy Scheper-Hughes, após a sua experiência num 
município negro da África do Sul, os antropólogos não são só obser-
vadores, mas também testemunhas, responsáveis perante a história 
e não só perante a ciência. 

Finalmente, em quarto lugar, parece-me uma obra interessante 
para pensar o porvir, com o recentrar da prática da antropologia que 
permita distanciá-la da nostalgia em relação ao que desaparece, com 
o realce naquilo que nasce – e no que pode vir a nascer –, bem como 
na construção de um mundo comum, numa posição implicada nos 
universos sociais contemporâneos. Pablo Alonso demonstra nesta 
obra que o controlo do futuro por parte do capital reforça a conti-
nuidade do processo de produção, com modos vários de apropriação 
do tempo que há de vir. Concomitantemente, a autocrítica capita-
lista da sociedade de massas e a mercantilização da diferença abriram 
caminho a uma denúncia de toda a realidade como ilusão, simulacro 
e encenação: o espetáculo seria a forma última da mercadoria, na 
perspetiva de Guy Débord. 

Em cima da mesa do porvir há outras possibilidades de ali-
mento. Numa obra publicada em 2015, Maurice Godelier centra-se 
no imaginado e no imaginário. Sobretudo desde o texto fundador 
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de Benedict Anderson, centrado na construção das nações como 
comunidades imaginadas, soberanas e limitadas, a «imaginação» 
penetrou o discurso dos antropólogos. Pela mão de Godelier, 
envolvemo-nos na realidade como produto da união indissolúvel 
do material e do ideal, que participam em graus variados na relação 
entre os seres humanos e entre estes e a natureza: nem tudo o que 
é imaginado é imaginário. Pela capacidade de idear futuros, um ser 
humano confronta-se com conjuntos de oposições, entre o possível 
e o impossível, o certo e o improvável, o previsível e o imponderá-
vel, o crível e o inacreditável. 

Os grupos humanos inventam maneiras de fazer existir fora do 
pensamento, transformando-os em maneiras de pensar, de agir, de sen-
tir e de viver em conjunto, ou seja, de constituírem uma forma de 
sociedade, através da força material das ideias, a que alude Karl Marx. 
Reencontramo-la em projetos comuns e também na concretização 
de sonhos humildes, na linha da proposta de Raúl Contreras no seu 
trabalho no Valle del Mezquital, no México. Concomitantemente, 
a autocrítica capitalista da sociedade de massas e a mercantilização da 
diferença abriram caminho a uma denúncia de toda a realidade como 
ilusão, simulacro e encenação: o espetáculo seria a forma última da 
mercadoria, na perspetiva de Guy Débord. 

Como verificamos em tempos de crise pandémica, a vida é um 
problema comum, que permanece como área potencialmente inde-
pendente do capital. Convocando a força material das ideias, afigura-
-se como urgente pensar o património como bem comum, mas não «da 
humanidade», no sentido unescoizado: um bem comum no sentido 
de pertencer às comunidades que se encontram em relação imediata 
com ele, como um elemento cognitivo e renovável. Pensar o anti-
património – e suster a máquina patrimonial – é ter presente que a 
categoria «património» deve ser suprimida com a noção de valor e 
com o fetichismo. Este instaurou uma forma de dominação abstrata 
que coisificou as pessoas e personificou as coisas.

Voltamos à vizinha de Santiago de Arriba que clamava por patri-
mónio e economia e lembramos, com Friedrich Engels em A Sagrada 
Família, que a história não faz nada: a ação resulta antes do que fazem 
os homens e as mulheres para atingirem os fins que pretendem. A cul-
tura indica um processo e não uma conclusão. O saber antropoló-
gico, aconchegado às pessoas, serve à análise das realidades nos seus 
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cambiantes, nas vidas de gente concreta, delineadas com base numa 
materialidade, mas também em projetos, em direção a factos que exis-
tiram, mas já não existem, bem como a outros que podem ser impos-
síveis, mas que são imaginados. Afinal, como poetava João Cabral de 
Mello Neto, nenhum quadro está acabado.

Paula Godinho
Departamento de Antropologia e IHC-FCSH-NOVA
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